
,	 .	 PROCESSO N9 0740-012.113/81-04

Ww4 C::±,,,,
k

"n'41iWt
~Á..

MINISTÉRIO DA FAZENDA

•HP--
,

Sessão de 11-de-maio 	 de19-aa	 ACORDÃON°..101rr.7.4-351

Recumon°- 86.683 - IRPJ - ExS. 1979 a 1981

Recorrente- J.R.C. MOTÉIS E TURISMO LIMITADA - TAHITI MOTEL

Recorrido - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL,7a.REGIÃO FISCAL,

NO RIO DE JANEIRO

IRPJ-EXIGIBILIDADES FICTÍCIAS - OMISSÃO DE
RECEITA - Denunciam omissãC de receita as
dividas resgatadas, porém mantidas,no passi-
vo do balanço,como se fossem obrigaçOes a pa
gar.

OMISSÃO DE RECEITA - A base de cálculo do im
posto,com suporte em omissão de receita, nãj
se sustenta, se o critério usado em sua ava-
liação se amparar em circunstância aleatória.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por J.R.C. MOTÉIS E TURISMO LIMITADA - TAHITI MOTEL.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de_ Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da base de cálculo as importâncias de

Cr$ 1.291.711,00 e Cr$ 1.171.345,00, nos exerc'' :?os de 1980 e 1981,res

pectivamente, nos termos do voto do Relator e i
I)

si

Sala das S'-- e-/ .F1, em 11 de , , io de 1983
I.ill /e	 ' 11/ 	 tAmA D	 '' RN-.,,é R O 	 `i W 45 ; NDEZ	 PRESIDENTEr/ 4 , - il
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VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES 	 PROCURADOR DA FAZENDA NACIO

SESSÃO DE: 12 MA 123	 NAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiro

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTI H

SERRANO FILHO, BRAZ JANWIRIO PINTO, RAUL PIMENTEL. e:- FERNANDO— ' C't CE:

,
VELLOSO.	 '	 •	 •	
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RECURSO N9:	 - 86.683

ACÓRDÃO N9:	 - 101-74.351

RECORRENTE N9: J.R,C. MOTÉIS E TURISMO LIMITADA TAHITI MOTEL

RELATC5RIO_ _

J.R.C. MOTÉIS E TURISMO LIMITADA, empresa com o no-
me fantasia TAHITI MOTEL, estabelecida na cidade de SERRA,Estado do

Espírito Santo, ao encontrar-se envolvida no Auto de Infração de fls.

02/07 e no Termo Complementar ao Auto de Infração de fls. 32, este

recebido através do AR de fls. 34, conformou-se, em parte, com as

irregularidades fiscais de que foi acusada em haver praticado nos

exercícios de 1979 a 1981, procedendo a recolhimento do crédito tri

butário de acordo com o xerox da guia DARF, a fls. 22, e, após in-
terposição das petiOes impugnativas de fls. 23129 e fls. 36/49,uma

vez que lhe foi reaberto o prazo de defesa, em razão da lavratura da

quele Termo Complementar ao Auto de Infração, veio conformar-se com

mais uma parte do credito tributário, conforme petição a fls. 55 e

recolhimento feito consoante xerox da guia DARF, a fls. 54, ficando

a matéria litigiosa restrita aos fatos descritos como:

ai - passivo fictício por figurar, no balanço do
ano-base de 1978, dentro do montante de Cr$...
267,502,00, da Conta Fornecedores, a parcela de
Cr$ 182.676,94 correspondentes a duplicatas,no
tas fiscais e faturas, relacionadas a El . 057
que embora já tivesse sido paga antes da balan
ço só foram baixadas no ano de 1979;4, Ari)

W	 Ff 
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bl - omissão de receita avaliada, nos anos-base de
1979 e 1980, através do parâmetro de que a cada
dois sabonetes oferecidos a um casal corres pon-
dia o valor médio de uma diária, tendo assim, a
purado valor superior ao do resultante do niimeFo
de hospedagens registradas;

c) - valores debitados em despesas em vez de conta
do ativo fixo.

O Delegado da Receita Federal em Vitória acolheu as

contraditas da defesa, ao deferir a petição impugnativa, na parte da

matéria litigiosa a que se reduzira o pleito nos três itens antes des

critos, sob os fundamentos expostos na informação fiscal de fls.57/59,

os quais, assim se sintetizando, afirma:

- que procede a aleqacão da defesa de que a exis-
tência de saldo de caixa em montante superior ao
das duplicatas pagas e não baixadas, elitinava
todo opres.suposto necessário para a existência
de passivo fictício, visto que não se poderia
falar, no caso, de pagamento de obrigações com
receita omitida(caixa dois), porque a empresa
possuia na conta Caixa o suficiente suporte pa-
ra liquidá-las;

- que mesmo tendo a diligência reduzido a quanti-
dade de sabonetes doados aos hóspedes, nos anos
de 1979 e 1980, em função de erro na contagem de
sabonetes adquiridos e com base na 7verificação
de aue havia retirada anual atê 10% de sabonetes
para consumo próprio da gerência e dos emprega--
dos, dava por prejudicado o critério da avalia-
ção da receita bruta porque:

(a) - o Auto de Infração se apoiara em preço mé
dio anual de diárias oficiais da tabela aã
SUNAB;

(b) - o arbitramento da receita bruta não levou
em conta as pecúliaridades do ramo dos mo
-beis, que cobram dos usuários, preços in-
feriores aos da tabela para períodos redu
zidos em fins de semana, quando se verifT
ca a alta rotatividade de hóspedes;

(c) - no cálculo do preço médio, a adoção da mé

norou o aspecto	 de que o fluxo de hiSbmde
~ontinuo durante todo o ano,ocorrendo
amaior freqüência sempre nos meses de -

(Yr
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rão, quando o preço da diária é menor,em
relação aos aumentos de tarifas subseqüen
te s';

- que a contagem de sabonetes dados gratuitamen
te aos hóspedes lera seguramente, com a res-
salva das perdas ao de nfinero de casais pagan
tes de cada ano;

- que por impossibilidade de atribuir-se a épo-
ca, se nos meses de verão ou nos demais, a
freqüência de hóspedes e mais abundante, e o
período de permanência, se de 24 ou 6 horas-,
o critério de avaliação se tornava inválido;

- que as notas fiscais arroladas no anexo 2(f is.
6)não dizem respeito a aquisição de bens de
ativo fixo, mas de despesas dedutiveis, por-
que os bens eram reconhecidamente de vida ú-
til inferior a um ano ou porque se tratasse
também de substituição de partes do assoalho
de paredes danificadas pelo uso.

Ao prover parcialmente o recurso necessário, inter-

poáto peio Délégãdo da Receita Federal em Vitória, por dever de

ofício, o Superintendente Regional da Receita Federal da 7a. Região

Fiscal no Rio de Janeiro, restabeleceu, na conformidade dos cálcu -

los de fls. 64/65, a tributacão sobre valores havidos como receita

bruta omitida, levando em conta que cada dois sabonetes destinados

a hóspedes corresponde à receita de uma diária, admitindo, como de

dução que 10% dos sabonetes se destinaram ao consumo próprio da ge-

rência e dos empregados e ainda reduzindo em 100 unidades os sabone

tes adquiridos no ano de 1979 e em 250, no de 1980, em face do erro

apontado na contagem pelo Termo de Diligência de fls. 56. Restabele

ceu também a tributação do valor da omissão de receita apurada me-

diante passivo fictício, considerando que a simples existência de

saldo de caixa em valor superior ao das duplicatas pagas e não bai-

xadas não descaracteriza a omissão de receita verificada em -função

de exigível fictício, visto que tais obrigações foram quitadas sem

afetar o ativo da empresa. Determinou,outrossim, que se cobrasse a

diferença de Cr$ 258.055,00, por ter sido recolhida a menos a parte

não litigiosa, referente ã guia DAPF de fls.54, conforme demonstra-

yd° du L-Zilculo feito a flc.6-6.

Na conformidade da guia DARF a fls.72, a 	 empresa

pagou a citada diferença de Cr$258.055,00 e da petição de fls74/80 14
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terpôs, tempesttvamente, recurso voluntãrio contra o restabelecimento

da incidência trtbutãrta sobre o valor das exigibilidades fictícias e

o da omissão de receita calculada na proporção de dois sabonetes para

uma diãria.

Na petição de recurso, a fls. 78, a defesa alega que
"somente a omissão de recetta com base nos sabonetes foi motivo de re
forma de decisão", e assim diz limitar suas contraditas apenas a esse
item, .4 0,uais renovam o seu entendimento exposto na petição impugna-

tiva.00'4

o

lf F

711152
relat6rj\,o,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0740-012.113/81-04 	 ?.

AcOrdão n9 101-74.351

VOTO— -

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A defesa comete equívoco ao afirmar que a decisão re-

formada pelo ato hierárquico do Superintendente Regional da Receita Fe

deral no Rio de Janeiro somente o foi quanto ã omissão de receita dons

tante de levantamento feito através de consumo de sabonetes.

Não, a realidade não é somente essa. Além do restabele

cimento da exigência fiscal pela maneira indicada, há também a da omis

são de receita mediante o passivo fictício. Então, existem duas maté-

rias restabelecidas pelo ato da citada autoridade: - (a) - a do-passi-

vo fictício, na importância de Cr$ 182.676,00, quanto ao exercício de

1979; e - (b) - a da omissão de receita indiciada mediante o consumo de

sabonetes, nas importâncias de Cr$ 1.291.711,00 e Cr$ 1.171.345,00, re

lativamente aos exercícios de 1980 e 1981 (f is. 68),

Os registros contâbeis, em face dos princípios seguidos

pela Contabilidade, devem ser efetuados ao mesmo tempo em que as ope-

raçaes, por eles refletidas, ocorrem. Quando algum deles se escritura

fora da data da sua ocorrência, surge a necessidade de investigar-se a

causa do deslocamento, pois através de semelhante procedimento, não ra

ro, se procura encobrir fatos que acarretam conseqffincias de natureza

fiscal, com logro da incidência tributária. A observância da contempo-

raneidade é, pois, um princípio necessário a ser guardado na escriturai

ção contábil dos fatos operacionais da pessoa jurídica.

Nesta linha de raciocínio, inquinam-se como representa

tivas de obrigações fictícias as dividas que, embora pagas antes do le

vantamento do balanço, não receberam registro contábil de baixa, perma

necendo, no passivo circulante, como se ainda estivessem por liquidar.

São dívidas que tiveram existêndia num passado, anterior â data do ba-

lanço, mas não mais na ocasião do levantamento deste. São falsas divi-
.

.as que -ra.	 -* ,	 - *.'.* *.
cias." hl •rir

///57
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-Essas- ehrigagearrea	 outra coisa não representarN
uma irea qne no'ttâ prova em contrarie, senão receitas sob a ilusória a
panca de nvidas,

DeterMinando os preceitos das leis comerciais e fiscais

que e aaaentaMente contrAbil de todas' as' operações mercantis se 	 faça
de acordo com a conteMpOraneidade das tranaações praticadas, de modo
A espelnares a realidade dos ne ,35os efetuados, o valor das obriga
çees incemprevadaa per sereM eVidaa irreais' na data do levantamento

do balanço, tex5, de aer tributado, isto pelo fato de que aquele va-

lor consignado no balanço, sob conta de ordem, não re presenta obriga-

ções efetivas e	 reaettas omttda$',

Nem aproveita o argumento da defesa, para ver-se li--

vre do tributo, de que, com saldo de caixa, não iria cometer aauéle

erro grosseiro, qual o de consignar, lá no passivo circulante do seu

balanço, como exigibilidades fictícias, saldos imaginários de obriga-

ções a pagar.

Claro que tal argumento não prevalece. Ate porque o

balanço, sob o aspecto de representação gráfica dos valores contábeis,

se apresenta de forma ilusória à contemplação fiscal, uma vez aue tais

obrigaçóes^Se quitaram sem afetar o ativo da empresa, por terem sido

liquidadas com receitas apuradas à margem da contabilidade. O erro é

por demais primário para ser cometido até por neófito em princípios e-

lementares de contabilidade e de normas legais.

Tecnicamente, não se pode afirmar que se trata dé

simples descuido, mas erro que à sombra de pseudo-obrigações encobre

compromissos irreais, dando a imaginária idéia de cuidar-se de dividas

que estariam aguardando solvência, quando, em realidade, são receitas

omitidas na escrituração.

Incidentes desse erro, porque sem amparo na lei, pois

seria . =	 .	 .	 e	 -u— -	 - ..e * ara desviar	 s

carga tribu ,ria sobre rendimentos efetivos, sujeitos ao gravame

ak imposto4i /if
Voir
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Distorcem-se as representações contábeis das demonstra

ÇOes financeiras, disfarçando efetivos lucros, para lhes dar a ilusõ

ria idéia de obrigações a pagar. Aparenta-se uma coisa e a realidade é

outra. E a recorrente, apertada nas malhas do fisco, engendra escusas

e mais escusas, mas não traz nada de positivo ca paz de demonstrar que

teria havido desacerto por partes das autoridades tributárias.
,

Assinala-se, por fim, que a capitulação da exigibilidal---
de fictícia está prevista no art. 12, § 29, do Decreto-lei n9 1598, del

26 de dezembro de 1977 (art. 180 do RIR/80), ao autorizar a presunção!
,

de omissão tio registro de receita, quando houver manutencão, no passi-

vo, de obrigações já pagas. ,!

Acusou-se a empresa de haver cometido omissão de recei;-,
ta e esta se determinou em função de interposta condicão colhida atra,

vés da quantidade de sabonetes consumidos no período submetido à ação

fiscal.

A condição é certa, porque parte de um elemento conhe-

cido, a quantidade de sabonetes consumidos, mas os meios utilizados
1

como prova presuntiva, se deparam inseguros, para que, através de indí

cios irretorquíveis, se possa chegar â certeza de um fato desconhecido,

a omissão de receita, precisando-a e avaliando-lhe a extensão.

Os indícios, conquanto não constituam prova das de me-

lhores qualidades, têm sido inúmeras vezes aceito para comprovar fatos

ou causas de difícil provação, como é, por exemplo, o caso de sonega -

ção de receitas.

Imune de dúvida de que, no universo de causas jurídicas

há fatos que somente se provam por indícios, ou por circunstâncias e,

ate mesmo, por suposições equivalentes, de tal modo veementes que for

mam inabalável presunção a respeito de causa que se pretende demonstrai

Entretanto, para que os indícios, ou circunstâncias, ou suposic5es equi

valentes, não aniquilem no nascedouro a presunção, é necessário que o

tato seja exatiricado em prova seguia, inaL.àLjtvel na estruturação da
causa jurídica. O fato precisa ter, pois, existência demonstrada por

p ova certa para dele surgir o direito e aplicar-se-lhera lei. A ve A

,
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do fato e o conhecimento da lei são, em realidade, os pressupostos bá-

sicos do direito.

Nem sempre, porém, a prova acerca de determinado fato

reflete a verdade absoluta, objetiva. Quando isso ocorre, deve, pelo

menos, refletir-lhe a certeza,que ê um estado subjetivo de convicção.

É claro que, na formação desse estado subjetivo de con

vicção, operam os sentidos, a consciência e a razão oferecendo, pelos

instrumentos da observação aplicada ã intuição indutiva e dedutiva, a

certeza da prova	 como o fato ocorreu.

Não se olvide que a eficácia prática do direito depen

de sempre da prova dos fatos que lhe servem de base. 7çs. vezes, como

são fatos de difícil demonstração, a lei, em certas hipóteses, facili-

ta a prova, estabelecendo presunOes, que não são arbitrárias, mas cor

respondem ao que ordinariamente acontece, ou deixa a cargo da parte a

demonstração da prova precisa a respeito do fato alegado. Em qualquer

dessas hipóteses, a fonte da prova está na indução que parte de um fa-
,

to conhecido, na espécie dos autos, do consumo de sabonetes, em busca

de outro desconhecido. Os efeitos do fato conhecido, em seus aspectose

circunstâncias, oferecem indícios de outro fato, deixando-os porém,sob

luz bruxUleante, sem expO-los claramente. A razão toma, então, tais in

dicios e, para esclarecê-los, em torno deles elabora conjeturas, -faz

perquiriç8es, estabelece opiniões, tira conclusaes e assim se formamos

presunçaes. Estas, todavia, não podem ser fugazes ã certeza do fato

para não ver, aquele que delas se serve, desmoronar-se todo o arcabou-

ço da causa perseguida. Os indícios e as presunc8es têm, por conseguin

te, de ser veementissimos para afastar em definitivo as possibilidades

contrárias.

A presunção consiste, pois, na conclusão que se tira(k

um fato conheedo para provar-se a existência de outro fato desconheci

do. Ela pode ser absoluta, isto ê, "iuris et de fure', quando a lei

extrai uma conseqüência eonLia a Lial não pode haver prova en r-onfr-A -

rio; ou rela „I a, ou seja, "iuris tontura", quando a prova em contráric

admite4À
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Não padece dúvida que o fisco aceita, ate prova em

contrário, a palavra do sujeito passivo na declaração de rendimentos
prestada sob expressão da verdade, Nessa prova contrária, e certo in-
cluirem-se os i ndlcios e as presung6es veementes, pois tanto uns e

outros são provas, as quais podem ser colhidas através de informa-
çôes posteriores do próprio sujeito passivo ou de terceiros.

O sujeito passivo pode, no entanto, ser omisso,re-r-

ticente ou mendaz quanto ao valor ou preço dos bens, serviços, direi

tos.ou negeicios jurildiços e nesses casos a autoridade tributária es-

tá autorizada a desprezar os dados da declaração de rendimentos e ar

bitrar o valor ou preço mediante elementos idóneos de que dispuser.°

procedimento tributário há de ser racional, lógico e motivado. A ra-

cionalidade e a característica lógica do procedimento ficam mais bem

evidenciadas quandonão ocorrem absurdos e os dados, principalmenteos

colhidos de prova indiciária ou presuntiva, são de tal ordem convin-

centes em sua poitividade, que não há como admitl .rlos aleatórios ,

ou vulneráveis por contra-razões do sujeito passivo. É de compreen-

der-se, portanto, que seja qual for a natureza ou qualidade da prova,

indiciária, presuntiva, e, sobretudo, documental, os dados que dela

se busquem, para serem positivos independeráb das incertezas de cir-

cunstâncias aleatórias.

Tais princípios tânpleno cabimento no problema tribu

tário de que o presente julgamento se ocupa. A fiscalização pressu-

pôs que a recorrente praticara omissão de receita e, dando curso ãs

suas suspeitas para apurar o quantitativo omitido, tomou, por ponto

de partida, a quantidade de sabonetes consumidos no mesmo período so

bre o qual a ação fiscal se exerceu, Considerando que cada dois sabo

netes consumidos correspondia a uma diária, multiplicou a metade da

quantidade dos sabonetes usados pelo valor médio da diária, vindo en

contrar um montante superior ao total da receita escriturada para

assim reputar o excedente como valor de receita omitida.

O raciocínio seguido pela fiscalização se revela lei-
mct para admiti lo como correto na demonetração da omisso 

receita,seria necessário que fosse firme,indestrutleIpa premissa •40(r4)g

//?
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que o consumo de dois sabonetes se retribuia com a diária de uma hos-

pedagem.

Com a expressão verbal do raciocínio dedutivo exposto

pelo fisco formou-se, apenas, uma propositura e não exatidão de omis

são de receita, pois, para que esta se quantificasse sem qualquer res

trição, a premissa, que estabelece a equivalência de dois sabonetes

consumidos a uma diária, deveria ter base em fato concreto, sólido e

não aleatório, de modo a poder-se configurar, no silogismo assim cria

do, uma perfeita ligação dos antecedentes ao conseqüente.

Tudo faz crer que se manusearam a penas notas fiscais

de compra de sabonetes e ao fim de cada ano se verificou o estoque de

les existente, sem adoção de cautelas necessárias a firmar-se a ação

fiscal, embora não se questione a convicção do Superintendente Regia

na? da Receita Federal de que ocorreu omissão de receita, porquanto o

que não dá segurança para confirmá-la são os meios utilizados no con-

fronto quanto ã apuração havida por diferenças de receita. Seria pre

ferivel que o procedimento fiscal se servisse desses meios comparati-

vos utilizados para complementarmente demonstrar discrepãncias outras,

como, por exemplo, entre os depósitos bancários, ou investimentos pa-

trimoniais, que porventura existissem sem uma razão plausrvel, e a re

ceita escriturada, de modo a que se pudesse bem aferir a receita omiti

da. Se, por acaso, se positivassem discrepâncias, sem qualquer justifi-
cativa, na forma como se sugere por hipótese exemplificativa, aquela

prova indicieria ou presuntiva, a respeito da divergência ou, dis-

paridade entre a quantidades de sabonetes consumidos e as diárias re-

gistradas, seria um ótimo elemento reforçativo, não para 'tributar-se

omissão de receita na maneira como se pretende nos autos, mas a que rei

sultasse desse outro cotejo, isto e, entre a receita escriturada e o
fato de qualquer das hipóteses que se viesse a tomar por base de compa

ração (depósito bancário, investimentos ou outro que se notasse no

curso da fiscalização', desde que o valor excedente não recebesse pro-

va plena e cabal quanto ã origem dos recursos que lhe cle:nwm cobertura.

Antc o cxpocto, o relator vota pelo ri-ov i nprto pnrrial,

excluindo-se da base de cálculo as importâncias de Cr$ 1,291.711,0#

/1°112	
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Cr$ 1.171,345,00, respectivamente, nos exercícios de 1980 e 1981, sem

prejuízo de, em nova ação fiscal, quanto aos mesmos exercícios, de-

monstrar-se a ocorréncia de omissão de á r eita, mediante utilização de

meios indestrutíveis e: não aleatõrios. -;ft

40/ 	 4.14.

P_O~ RE À - OP.
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